EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 02/14 - Encaminhamento de sugestões e comentários 
COMENTÁRIOS
DIFICULDADE CRESCENTE PARA A REALIZAÇÃO DOS LEILÕES, CONSIDERANDO AS REGRAS ATUAIS.

Um dos requisitos essenciais para que os Bancos Operadores possam colocar as ações de empresas incentivadas em Leilão é que as mesmas possuam o registro de companhia aberta ou de empresa incentivada, previsto na Instrução CVM nº 265, de 18/07/1997, e que esses registros não se encontrem suspensos.

Assim, as medidas relativas à suspensão e cancelamentos dos registros de empresa incentivada, por parte da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, tem agravado o problema, de forma que, de 978 empresas, cujas ações integram a carteira de títulos do Fundo de Investimentos do Nordeste – FINOR, na posição de 31/12/2013, apenas, 28 possuem registro junto àquela Autarquia, sendo 27 de empresa incentivada, e uma de companhia aberta.
Em decorrência da AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 09/11, a CVM editou a Instrução nº 513, em 26/12/2011, alterando o inciso IV, do artigo 2º, da Instrução CVM nº 427, de 27/01/2006, estabelecendo que o cancelamento do registro de empresa incentivada ocorra na hipótese de suspensão do registro por período superior a 12 (doze) meses.

A nova proposta de alteração da Instrução CVM nº 427/06, objeto da AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 02/14, reduzindo o prazo para a suspensão do registro de companhia incentivada, que passa de 3 (três) anos para 12 (doze) meses de atraso pela companhia com a obrigação de prestar informações à CVM, no entendimento deste Banco Operador, é mais uma medida que irá dificultar a realização dos Leilões Especiais dos Fundos de Investimentos Regionais.

Contudo, em face dos comentários da CVM à nossa manifestação e às dos demais participantes da audiência anterior, os quais constam do Relatório daquela Autarquia, em anexo, mantemos a alteração proposta pela CVM, sendo sugerida, apenas, a alteração no artigo 5º, da Instrução, conforme a minuta anexa, em razão da extinção da ADENE e da ADA, e da criação do Departamento Financeiro e de Recuperação de Projetos – DFRP, do Ministério da Integração Nacional.
Com relação à Instrução CVM nº 265/1997, vimos sugerir algumas alterações, além daquelas propostas pela CVM, conforme a minuta anexa, com o objetivo de normatizar o entendimento da CVM, consubstanciado no citado Relatório, acerca das possibilidades de negociação das ações incentivadas.
